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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 
 

CONCURSO C-319 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 
 

Prova escrita, objetiva, de múltipla escolha, de Direito do Trabalho, 
Direito Processual Civil, Direito Processual do Trabalho, Direito 

Previdenciário, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito 
Penal, Direito Internacional e Comunitário, Direito Civil e Direito 

Comercial. 
 

1ª Etapa 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Esta prova constará de 100 (cem) questões e será realizada em duas 
etapas de 50 (cinquenta) questões cada. 

 
2. Confira se este caderno contém 50 (cinquenta) questões. 
 
3. Todas as questões têm o mesmo valor (0,1). 
 
4. Preencha a folha de respostas somente com caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta. 
 
5. Não esqueça de assinar somente o canhoto da folha de respostas.  
 
6. O candidato que tornar identificável a folha de respostas será 

automaticamente desclassificado. 
 
7. Assinale na folha de respostas somente a alternativa que entender 

correta. 
 
8. Não rasgue nem rasure a folha de respostas, pois ela não poderá ser 

trocada em hipótese alguma. 
 
9. A duração de cada etapa é de 4 (quatro) horas. 
 
10. Durante a realização da prova é proibido o uso de quaisquer 

anotações ou consulta a textos legais, bem como de aparelhos 
eletrônicos e telefones celulares. 

 
11. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do 

recinto sem a devida autorização. 
 

17.05.2009 
 

A COMISSÃO DESEJA-LHE BOA PROVA! 
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CONCURSO C-319 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 
 

Prova escrita, objetiva, de múltipla escolha, de Direito do Trabalho, 
Direito Processual Civil, Direito Processual do Trabalho, Direito 

Previdenciário, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito 
Penal, Direito Internacional e Comunitário, Direito Civil e Direito 

Comercial. 
 
 

Dia 17.05.2009 – 1ª Etapa 
 

QUESTÕES 
 

DIREITO DO TRABALHO 
 
 
01. Sobre estabilidade no emprego, é correto afirmar: 
 
a) A empregada gestante é estável desde a confirmação da gravidez até 

cinco meses após o parto. Assim, somente poderá ser despedida na 
hipótese de cometimento de falta grave. Neste caso, a extinção do 
contrato de trabalho não dependerá de inquérito judicial. Mas a 
dispensa imotivada não autorizará a reintegração da obreira, segundo 
jurisprudência pacífica do Tribunal Superior do Trabalho. 

 
b) O membro de Comissão de Conciliação Prévia representante dos 

empregados não pode ser dispensado, salvo se cometer falta grave, 
desde a eleição e até um ano após o final do mandato. Estende-se a 
garantia aos suplentes, que venham a atuar como conciliadores, no 
curso do mandato. 

 
c) A partir do registro da candidatura, que deverá ser comunicada por 

escrito à empresa no prazo de 24 horas, o dirigente sindical, 
titular ou suplente, não poderá ser dispensado. A garantia será 
mantida até um ano após o término do mandato, caso eleito. A falta 
grave, apurada em inquérito judicial, fulmina o direito à 
estabilidade. 

 
d) Os diretores das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes, 

eleitos ou designados, titulares ou suplentes, não podem ser 
dispensados arbitrariamente ou sem justa causa, desde o registro da 
candidatura até um ano após o término do mandato. 

 
e) Aos representantes dos trabalhadores no Conselho Curador do FGTS, 

efetivos e suplentes, assegura-se estabilidade no emprego, desde a 
indicação pelas centrais sindicais e confederações nacionais, até um 
ano após o término do mandato. 

 
 
02. A respeito do aviso prévio, é incorreto afirmar: 
 
a) A redução do horário normal de trabalho do empregado durante o prazo 

do aviso prévio, quando a rescisão for promovida pelo empregador, 
será de duas horas diárias ou 7 dias corridos, a critério do 
trabalhador. Para os trabalhadores rurais, na mesma hipótese de 
rescisão promovida pelo empregador, a lei prescreve o direito a um 
dia por semana, sem prejuízo do salário, para procurar outro 
trabalho, no período do aviso prévio.  



3 

b) É faculdade da parte notificada aceitar ou não a reconsideração do 
aviso prévio dado. Restará configurada a aceitação tácita pelo 
empregado quando este continuar a prestação de serviços após 
expirado o prazo do aviso prévio. 

 
c) O instituto do aviso prévio é absolutamente incompatível com a 

garantia de emprego, sendo inválida a sua concessão na fluência da 
estabilidade. 

 
d) O instituto do aviso prévio é absolutamente incompatível com o 

contrato de trabalho que tenha termo estipulado. 
 
e) De acordo com a interpretação do Tribunal Superior do Trabalho, a 

disposição legal de integração do período de aviso prévio ao tempo 
de serviço para todos os efeitos está limitada às vantagens 
econômicas, de modo que o registro da candidatura do empregado a 
cargo de dirigente sindical durante o período de aviso prévio não 
assegura a estabilidade. Mas, nos termos da lei, o cometimento de 
falta grave no curso do aviso prévio determina a perda do direito ao 
restante do respectivo prazo. 

 
 
03. A propósito do fundo de garantia do tempo de serviço, é correto 

afirmar: 
 
a) Quando ocorrer despedida por culpa recíproca, força maior ou ato de 

autoridade, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o empregador 
depositará na conta vinculada do trabalhador no FGTS importância 
igual a vinte por cento do montante de todos os depósitos realizados 
na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, 
atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. 

 
b) O atraso no recolhimento dos depósitos fundiários determinará a 

incidência da Taxa Referencial sobre a importância devida, bem como 
de juros de mora de 1% ao mês e multa de 5% ou 10%, a depender, 
respectivamente, de o depósito ser efetuado ainda no mês do 
vencimento ou a partir do mês seguinte ao vencimento da obrigação. 

 
c) São hipóteses de movimentação da conta vinculada do trabalhador no 

FGTS a declaração de nulidade de contrato de empregado público 
admitido sem concurso, ser o trabalhador ou qualquer de seus 
dependentes portador do vírus HIV, ter o trabalhador idade igual ou 
superior a setenta anos e extinção normal do contrato a termo. 

 
d) No caso de falecimento do trabalhador, o montante de sua conta 

vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
será pago, em quotas iguais, aos sucessores previstos na lei civil, 
indicados em alvará judicial, após inventário ou arrolamento. 

 
e) Constitui faculdade dos diretores não empregados de empresas 

sujeitas ao regime da legislação trabalhista sua equiparação aos 
demais trabalhadores sujeitos ao regime do FGTS. 

 
04. Não constitui direito do trabalhador previsto em lei: 
 
a)  Indenização correspondente ao valor de um mês das horas extras 

suprimidas para cada ano ou fração igual ou superior a seis meses de 
prestação de serviços acima da jornada mensal. 
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b)  Recebimento de salário, como se estivesse em efetivo exercício, 

durante a paralisação dos serviços em decorrência de interdição de 
estabelecimento ou embargo de obra. 

 
c)  Descanso de no mínimo 15 minutos, em caso de prorrogação do horário 

normal, antes do período extraordinário do trabalho da empregada. 
 
d) Estabilidade no emprego para a empregada doméstica, desde a 

confirmação da gravidez até 5 meses após o parto. 
 
e)  Intervalo para repouso e alimentação do empregado rural, observados 

os usos e costumes da região. 
 
 
05. Sobre a duração do trabalho, é correto afirmar: 
 
a)  A duração do trabalho do aprendiz não excederá de 6 horas diárias. É 

vedada a prorrogação e a compensação de jornada, salvo na hipótese 
de aprendiz que já tenha completado o ensino fundamental. 

 
b)  É permitida a prorrogação da duração normal diária do trabalho do 

menor, até mais duas horas, independentemente de acréscimo salarial, 
mediante convenção ou acordo coletivo, desde que o excesso de horas 
em um dia seja compensado pela correspondente diminuição em outro 
dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma 
das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o 
limite máximo de dez horas diárias. 

 
c)  O empregado sob o regime de tempo parcial poderá prestar horas 

extras, mediante opção manifestada perante a empresa, na forma 
prevista em instrumento decorrente de negociação coletiva. 

 
d)  Nas atividades insalubres, somente poderá haver prorrogação de 

jornada de trabalho na ocorrência de necessidade imperiosa, seja 
para fazer face a motivo de força maior, seja para atender à 
realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução 
possa acarretar prejuízo manifesto. 

 
e) O desrespeito ao intervalo mínimo interjornadas de 11 horas 

consecutivas atribui ao trabalhador o direito à remuneração do 
período correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% sobre o 
valor da remuneração da hora normal, devendo-se pagar a 
integralidade das horas que foram subtraídas do intervalo, 
acrescidas do respectivo adicional. 

 
 
06. Quanto à extinção do contrato de trabalho, é incorreto afirmar: 
 
a)  A aposentadoria espontânea não extingue o contrato de trabalho 

quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a concessão 
do benefício previdenciário. 

 
b)  O empregado pode pleitear a rescisão do contrato de trabalho e o 

pagamento das respectivas indenizações, permanecendo no serviço, 
caso queira, até o final do processo, na hipótese de ser tratado com 
rigor excessivo pelo empregador. 
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c)  O empregado despedido sem justa causa, cujo contrato de trabalho 
tenha termo estipulado, receberá, a título de indenização, a metade 
da remuneração a que teria direito até o final do contrato. 

 
d)  A aposentadoria por invalidez não extingue o contrato de trabalho, 

que ficará suspenso durante o prazo fixado pelas leis de previdência 
social para a efetivação do benefício. 

 
e)  Qualquer compensação no pagamento a que fizer jus o empregado, no 

ato da homologação da rescisão do contrato de trabalho, não poderá 
exceder o equivalente a um mês de sua remuneração. 

 
07. Considerando a jurisprudência consolidada e as normas de proteção ao 

trabalho, assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  A Norma Regulamentadora 09 (nove) estabelece a obrigatoriedade da 

elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e 
instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, visando à preservação da 
saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, 
reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de 
riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de 
trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos 
recursos naturais. As ações do PPRA devem ser desenvolvidas no 
âmbito de cada estabelecimento da empresa, sob a responsabilidade do 
empregador, com a participação dos trabalhadores, sendo sua 
abrangência e profundidade dependentes das características dos 
riscos e das necessidades de controle. 

 
b)  O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo 

empregador, até o local de trabalho de difícil acesso, ou não 
servido por transporte público regular, e para o seu retorno, é 
computável na jornada de trabalho. A incompatibilidade entre os 
horários de início e término da jornada do empregado e os do 
transporte público regular é circunstância que também gera o direito 
às horas "in itinere". A mera insuficiência de transporte público 
não enseja o pagamento de horas "in itinere". Se houver transporte 
público regular em parte do trajeto percorrido em condução da 
empresa, as horas "in itinere" remuneradas limitam-se ao trecho não 
alcançado pelo transporte público. Considerando que as horas "in 
itinere" são computáveis na jornada de trabalho, o tempo que 
extrapola a jornada legal é considerado como extraordinário e sobre 
ele deve incidir o adicional respectivo. 

 
c)  Descontos salariais efetuados pelo empregador, com a autorização 

prévia e por escrito do empregado, para ser integrado em planos de 
assistência odontológica, médico-hospitalar e de previdência privada 
de seus trabalhadores, em seu benefício e de seus dependentes, não 
afrontam o princípio da intangibilidade salarial. O empregado que 
usufruiu destes benefícios ao longo do contrato de trabalho não 
pode, após seu término, pretender a devolução dos valores 
descontados sob qualquer hipótese. 

 
d)  É possível o uso da analogia para regular situações de trabalho não 

expressamente previstas na legislação consolidada ou nas demais 
normas de tutela do trabalho; assim os digitadores têm direito a 
intervalos de descanso de 10 (dez) minutos a cada 90 (noventa) de 
trabalho consecutivo. 
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e)  A interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro 
de cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, não 
descaracteriza o turno de revezamento com jornada de 6 (seis) horas 
previsto no art. 7º, XIV, da CF/1988. Estabelecida jornada superior 
a seis horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação 
coletiva, os empregados submetidos a turnos ininterruptos de 
revezamento não tem direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como 
extras. 

 
 
08. A respeito das disposições consolidadas concernentes a organização 

sindical, é correto afirmar: 
 
a) É lícita a associação para fins de estudo, defesa e coordenação dos 

seus interesses econômicos ou profissionais de todos os que, como 
empregadores, empregados, servidores públicos, agentes ou 
trabalhadores autônomos ou profissionais liberais exerçam, 
respectivamente, a mesma atividade ou profissão ou atividades ou 
profissões similares ou conexas. A solidariedade de interesses 
econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou 
conexas, constitui o vínculo social básico que se denomina categoria 
econômica. A similitude de condições de vida oriunda da profissão ou 
trabalho em comum, em situação de emprego na mesma atividade 
econômica ou em atividades econômicas similares ou conexas, compõe a 
expressão social elementar compreendida como categoria profissional. 

 
b)  São prerrogativas dos sindicatos das categorias profissional e 

econômica: a) representar, perante as autoridades administrativas e 
judiciárias, os interesses gerais da respectiva categoria ou 
profissão liberal ou interesses individuais dos associados relativos 
à atividade ou profissão exercida; b) celebrar contratos coletivos 
de trabalho; c) fundar e manter agências de colocação. 

 
c)  São deveres dos sindicatos de trabalhadores: a) colaborar com os 

poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade social; b) 
manter serviços de assistência judiciária para os associados; c) 
promover a conciliação nos dissídios de trabalho; d) sempre que 
possível, e de acordo com as suas possibilidades, manter no seu 
quadro de pessoal, em convênio com entidades assistenciais ou por 
conta própria, um assistente social com as atribuições específicas 
de promover a cooperação operacional na empresa e a integração 
profissional na Classe; e) promover a fundação de cooperativas de 
consumo e de crédito; f) fundar e manter escolas de alfabetização e 
prevocacionais.  

 
d)  A importância arrecadada a título de contribuição sindical terá a 

seguinte destinação, mediante crédito realizado pela Caixa Econômica 
Federal: 5% para a confederação correspondente; 15% para a 
federação; 60% para o sindicato respectivo e 20% a "Conta Especial 
Emprego e Salário". Esta disposição aplica-se aos empregadores e aos 
trabalhadores. 

 
e)  Permanecem em vigor as disposições da CLT pertinentes à contribuição 

sindical. A lei permite a criação da contribuição negocial, 
vinculada ao exercício efetivo da negociação coletiva e à aprovação 
em assembléia geral da categoria, sem prejuízo da contribuição 
sindical, como instrumento complementar de financiamento do sistema 
de representação das categorias profissional e econômica.  
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09. Assinale a alternativa correta, concernente à legislação 

consolidada: 
 
a)  A Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou 

contratuais, decidirá, conforme o caso, pela jurisprudência, por 
analogia, por eqüidade e outros princípios e normas gerais de 
direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo 
com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira 
que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o 
interesse público. Semelhante atribuição possuem as autoridades 
administrativas, com a ressalva da possibilidade de aplicação da 
equidade. Em ambas as situações, seja na atividade jurisdicional ou 
administrativa, o direito comum será fonte subsidiária do direito do 
trabalho, naquilo em que não for incompatível com os princípios 
fundamentais deste. 

 
b)  Em determinadas situações, é possível validamente substituir a 

Carteira de Trabalho por um atestado fornecido pelo empregador. 
 
c)  A época da concessão das férias será determinada pelo empregador e 

será fixada em consideração ao que melhor consulte os seus 
interesses. Constituem exceções a esta regra o direito do empregado 
estudante, menor de 18 (dezoito) anos, de fazer coincidir suas 
férias com as férias escolares, e o direito dos membros de uma 
família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa, de 
gozar férias no mesmo período.  

 
d)  Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo 

qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias 
econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho 
aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações 
individuais de trabalho. Acordo Coletivo de Trabalho é a faculdade 
dos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar 
acordos com uma ou mais empresas da correspondente categoria 
econômica, que estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito 
da empresa ou das empresas acordantes às respectivas relações de 
trabalho. Tanto no que se refere a Convenção Coletiva de Trabalho, 
quanto no que se refere ao Acordo Coletivo é imprescindível a 
participação do Sindicato da categoria profissional, sendo 
impossível estipular sua duração por prazo superior a 2 (dois) anos. 

 
e)  O incorreto registro do contrato de emprego na Carteira de Trabalho 

ou registro de empregado, ou confessar ou declarar em juízo ou fora 
dele, data de admissão em emprego diversa da verdadeira, é 
irregularidade passível de sanção administrativa, mas não implica na 
ocorrência de fato típico de natureza penal. 

 
 
10. Assinale a alternativa correta, em face da disciplina legal das 

relações de trabalho: 
 
a)  Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 

(onze) horas consecutivas para descanso, sendo assegurado a todo 
empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas 
consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou 
necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no 
todo ou em parte. Nas atividades em que o trabalho aos domingos seja 
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necessário, este será apenas considerado lícito mediante o 
estabelecimento de uma escala de revezamento, mensalmente organizada 
e constando de quadro sujeito à fiscalização dos órgãos de 
fiscalização do trabalho. 

 
b)  A Constituição Federal fixa como direito social a percepção do 

salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim. Esta disposição tolera a fixação de piso salarial 
regional, cujo valor será definido por lei estadual. A fixação do 
mínimo regional admite a flexibilização salarial para valores 
inferiores, em situação de grave crise, desde que respeitado o piso 
salarial constitucional. 

 
c)  O trabalhador urbano que perceber remuneração equivalente ao valor 

do salário mínimo terá direito ao pagamento de, pelo menos, 70 % 
desta remuneração em dinheiro. O restante poderá ser pago em 
provisões “in natura”. 

 
d)  Não será considerada falta ao serviço, para os efeitos da duração do 

período de férias, a ausência do empregado durante o tempo de prisão 
preventiva, caso seja este absolvido ou impronunciado. O mesmo se 
sucede quando a ausência for ocasionada por acidente do trabalho ou 
enfermidade atestada pelo Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS, exceto se tiver percebido da Previdência Social prestações de 
acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) 
meses, embora descontínuos. 

 
e)  As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período, 

nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver 
adquirido o direito, sendo que somente em casos excepcionais, a 
critério do empregador, serão as férias concedidas em 2 (dois) 
períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias 
corridos.  Esta disposição de exceção não se aplica aos menores de 
18 (dezoito) anos e aos maiores de 45 (quarenta e cinco) anos de 
idade, situações em que as férias serão sempre concedidas de uma só 
vez. 

  
 
11. Assinale a alternativa correta, considerando a legislação do 

trabalho e a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho: 
 
a)  Em relação ao trabalho da mulher é vedado: a) fazer publicar anúncio 

de emprego no qual haja referência ao sexo, à idade, à cor ou 
situação familiar, salvo quando a natureza da atividade a ser 
exercida, pública e notoriamente, assim o exigir; b) recusar 
emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho em razão de 
sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, salvo 
quando a natureza da atividade seja notória e publicamente 
incompatível; c) considerar o sexo, a idade, a cor ou situação 
familiar como variável determinante para fins de remuneração e 
oportunidades de ascensão profissional; d) exigir exame, de qualquer 
natureza, para comprovação de gravidez, na admissão ou permanência 
no emprego; e) adotar critérios subjetivos para deferimento de 
inscrição ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em razão 
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de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez; f) 
proceder o preposto a revistas íntimas nas empregadas ou 
funcionárias. 

 
b)  À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 

adoção de criança será concedida licença-maternidade, sendo: a) no 
caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de 
idade, o período de licença será de 90 (noventa) dias; b) no caso de 
adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano até 4 
(quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) 
dias; c) no caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 
4 (quatro) anos até 8 (oito) anos de idade, o período de licença 
será de 30 (trinta) dias. 

 
c)  A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento 

e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. Durante este 
período a mulher terá direito ao salário integral e, quando 
variável, calculado de acordo com a média dos 12 (doze) últimos 
meses de trabalho, bem como os direitos e vantagens adquiridos, 
sendo-lhe ainda facultado reverter à função que anteriormente 
ocupava. 

 
d)  Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos 

os efeitos legais, a habitação, vestuário ou outras prestações "in 
natura" que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer 
habitualmente ao empregado. Não serão consideradas como salário as 
seguintes utilidades concedidas pelo empregador: a) vestuários, 
equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e 
utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço; b) 
educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, 
compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, 
anuidade, livros e material didático; c) transporte destinado ao 
deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não 
por transporte público; d) assistência médica, hospitalar e 
odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde; e) 
seguros de vida e de acidentes pessoais; f) previdência privada; g) 
refeição ou gênero alimentício.  

 
e)  Não são abrangidos pelo regime de fixação da jornada de trabalho: a) 

os empregados que exercem atividade externa incompatível com a 
fixação de horário de trabalho, devendo tal condição ser anotada na 
Carteira de Trabalho e no registro de empregados; b) os gerentes, 
assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se 
equiparam, para efeito do disposto na norma legal, os diretores e 
chefes de departamento ou filial. Todavia, o regime de fixação de 
jornada será aplicável aos trabalhadores mencionados nos itens acima 
quando o salário do cargo, compreendendo a gratificação de função, 
se houver, for inferior ao valor do respectivo salário efetivo 
acrescido de 40% (quarenta por cento). 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 
12. É correto afirmar, sobre embargos de terceiro: 
 
a) Os embargos podem ser opostos antes de encerrada a instrução, no 

processo de conhecimento, e, no processo de execução, até cinco dias 
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depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes de 
assinatura da respectiva carta. 

 
b) Os embargos poderão ser contestados no prazo de 15 dias, findo o 

qual, não havendo resposta, presumir-se-ão aceitos pelo requerido, 
como verdadeiros, os fatos alegados pelo requerente. 

 
c) Caso julgue suficientemente provada a posse, o juiz deferirá 

liminarmente os embargos e ordenará a expedição de mandado de 
manutenção ou restituição em favor do embargante. 

 
d) No caso de deferimento liminar dos embargos, uma vez provada a 

posse, o embargante receberá os bens, independentemente de prestação 
de caução. 

 
e) Os embargos de terceiro podem versar sobre todos os bens ou sobre 

alguns deles. Em ambos os casos, uma vez opostos os embargos, o juiz 
determinará a suspensão do processo principal. 

 
 
13. Sobre prova documental, é incorreto afirmar: 
 
a) O incidente de falsidade, em qualquer tempo ou grau de jurisdição, 

correrá em apenso aos autos principais e, no tribunal, processar-se-
á perante o relator. 

 
b) Os extratos digitais de bancos de dados, públicos e privados, fazem 

a mesma prova que os originais, desde que atestado pelo seu 
emitente, sob as penas da lei, que as informações conferem com o que 
consta na origem. 

 
c) A data do documento particular, quando a seu respeito surgir dúvida 

entre os litigantes, provar-se-á por todos os meios de direito. 
Porém, relativamente a terceiros, considerar-se-á datado o documento 
particular: no dia em que foi registrado; desde a morte de algum dos 
signatários; a partir da impossibilidade física, que sobreveio a 
qualquer dos signatários; da sua apresentação em repartição pública 
ou em juízo; do ato ou fato que estabeleça, de modo certo, a 
anterioridade da formação do documento. 

 
d) O juiz ordenará a realização de exame pericial em documento cuja 

autenticidade seja impugnada por aquele contra quem foi produzida a 
prova. 

 
e) Os livros comerciais provam contra o seu autor, admitindo-se a 

demonstração, por todos os meios permitidos em direito, de que os 
lançamentos não correspondem à verdade dos fatos. 

 
 
14. Sobre recursos, é correto afirmar: 
 
a) A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria 

impugnada. Havendo questões anteriores à sentença ainda não 
decididas, os autos baixarão ao juízo a quo, para a devida 
apreciação, antes do julgamento da apelação. 

 
b) É irrecorrível a decisão do juiz que releva a pena de deserção, 

cabendo ao tribunal, entretanto, apreciar-lhe a legitimidade. 
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c) Caberá agravo, no prazo de dez dias, na forma retida, das decisões 

interlocutórias proferidas na audiência de instrução e julgamento. 
 
d) Cabe agravo da decisão que não admitir os embargos infringentes, em 

dez dias, para o órgão competente para o julgamento do recurso. 
 
e) Os embargos declaratórios serão opostos no prazo de cinco dias, em 

petição dirigida ao juiz ou relator, e por eles serão julgados no 
prazo de cinco dias. 

 
 
15. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  Liquidada a massa sem que tenha sido efetuado o pagamento integral a 

todos os credores, o devedor insolvente continua obrigado pelo 
saldo, respondendo pelo pagamento dos saldos os bens penhoráveis que 
o devedor adquirir, até que sejam extintas as obrigações, sendo 
possível a arrecadação dos bens do devedor nos autos do mesmo 
processo, a requerimento de qualquer credor incluído no quadro geral 
de credores, procedendo-se à sua alienação e à distribuição do 
respectivo produto aos credores, na proporção dos seus saldos.  

 
b)  Consideram-se extintas todas as obrigações do devedor, decorrido o 

prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do encerramento do 
processo de insolvência, sendo lícito ao devedor requerer ao juízo 
da insolvência a extinção das obrigações; em tal hipótese, o juiz 
mandará publicar edital, com o prazo de 30 (trinta) dias, no órgão 
oficial ou em outro jornal de grande circulação. No prazo retro, 
qualquer credor poderá opor-se ao pedido, alegando que não 
transcorreram 5 (cinco) anos da data do encerramento da insolvência; 
ou que o devedor adquiriu bens, sujeitos à arrecadação.  

 
c)  O credor requererá a declaração de insolvência do devedor, 

instruindo o pedido com título executivo judicial ou extrajudicial. 
Sendo citado o devedor e não oferecendo embargos, o juiz proferirá, 
em 10 (dez) dias, a sentença. Nos embargos pode o devedor alegar: 
nulidade da execução por não ser executivo o título apresentado; 
excesso de execução; retenção de benfeitorias necessárias ou úteis; 
exceção de incompetência do juízo, bem como que o seu ativo é 
superior ao passivo. É lícito também ao devedor, a qualquer tempo, 
requerer a declaração de insolvência.  

 
d)  Quando o reputar menos gravoso ao executado e eficiente para o 

recebimento do crédito, o juiz pode conceder ao exeqüente o usufruto 
de bem móvel.  Decretado o usufruto, perde o executado o gozo do 
bem, até que ocorra o pagamento do principal, juros, custas e 
honorários advocatícios ao credor, tendo eficácia o usufruto em 
relação ao executado e a terceiros, a partir da publicação da 
decisão que o conceda.  

 
e) O executado poderá opor-se à execução por meio de embargos 

independentemente de penhora, depósito ou caução, sendo os embargos 
distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças 
processuais relevantes. Os embargos serão oferecidos no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de 
citação. Na hipótese de haver mais de um executado, o prazo para 
cada um deles embargar conta-se a partir da juntada do respectivo 
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mandado de citação, sendo que, nas execuções por carta precatória, a 
citação do executado será imediatamente comunicada pelo juiz 
deprecado ao juiz deprecante, inclusive por meios eletrônicos, 
contando-se o prazo para embargos a partir da juntada aos autos de 
tal comunicação.  

 
 
16. Marque a opção certa: 
 
a)  A extinção do processo sem resolução de mérito: (i) Por abandono da 

causa pelo autor, depende de requerimento do réu; (ii) Por inépcia 
da petição inicial, pode ser declarada de ofício pelo juiz; (iii) 
Não faz coisa julgada material, salvo quando o juiz acolhe alegação 
de perempção, litispendência ou coisa julgada. 

 
b)  Quando o juiz decide pela decadência: (i) Extingue o processo sem 

resolução do mérito; (ii) Sua decisão faz coisa julgada material; 
(iii) Outra ação não pode ser intentada, com o mesmo objeto e causa 
de pedir. 

 
c)  A desistência da ação: (i) Importa na renúncia do direito; (ii) Só 

pode ocorrer com o expresso consentimento do réu, se este já a 
contestou; (iii) Quando houver litisconsórcio passivo, só tem 
eficácia quando todos os réus concordam. 

 
d)  A extinção do processo com resolução de mérito: (i) Faz coisa 

julgada formal e material; (ii) Não inibe o autor de repetir a ação 
com a mesma causa de pedir; (iii) Impõe os ônus da sucumbência às 
partes, pro rata.  

 
e)  Suspende-se o processo: (i) pela perda da capacidade processual da 

parte ou de seu advogado; (ii) se a decisão de mérito depender do 
julgamento de qualquer recurso pendente no tribunal; (iii) se a 
sentença não puder ser proferida senão depois de verificado 
determinado ato ou produzida certa prova requisitada por outro 
juízo. 

  
 
17. Marque a alternativa que corresponde ao conceito completo de 

resposta do réu: 
 
a)  Após citado e no prazo de 15 dias, pode o demandado oferecer 

contestação alegando as preliminares prejudiciais do mérito e toda a 
matéria de defesa que tiver, juntando as provas de que dispor e 
protestando pela produção de outras que sejam pertinentes. 

 
b)  Além de opor-se à ação por meio de simples defesa, pode a parte ré, 

na mesma oportunidade, excepcionar o juízo quanto a sua competência 
relativa ou sua imparcialidade e ainda oferecer reação estruturada 
em nova ação contra o autor. 

 
c)  Além da matéria útil a sua defesa, poderá o réu propor, no mesmo 

prazo, no mesmo feito e perante o mesmo juízo, ação autônoma contra 
o autor. 

 
d)  Após regulamente citado, a parte ré deve contestar o pedido do autor 

estabelecendo o contraditório, traçando os limites da lide e 
requerendo a produção das provas que entender necessárias. 
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e)  Mesmo sem ser citado, a parte pode comparecer espontaneamente e, 

suprindo a citação, contestar a ação.   
 
 
18. Marque a opção certa, conforme a dicção do CPC: 
 
a)  A revelia não induz o efeito de confissão ficta: (i) se houver 

pluralidade de réus e algum deles contestar a ação; (ii) se a 
demanda versar sobre direitos indisponíveis; (iii) Se a petição 
inicial não estiver acompanhada de escritura pública que a lei 
considere essencial à prova do ato. 

 
b)  Quando ocorre a revelia: (i) A presunção de veracidade dos fatos 

articulados na inicial é  absoluta; (ii) Continua o juiz com a 
liberdade e responsabilidade de aplicar aos fatos a correta norma 
legal, porque nem sempre dos fatos alegados na inicial decorre a 
consequência jurídica perseguida na ação; (iii) O juiz está 
desobrigado de realizar a audiência de conciliação. 

 
c)  Para que produza o efeito de confissão ficta: (i) Não é necessário 

que conste expressamente no mandado de citação a respectiva 
cominação, caso a ação não seja contestada; (ii) É necessário que o 
curador especial, no caso de citação por edital, seja intimado 
pessoalmente a contestar a ação; (iii) Não há necessidade de 
expressa declaração pelo juiz, na audiência. 

 
d)  Na contestação: (i) É defeso ao réu argüir a incompetência absoluta 

do juiz; (ii) O requerimento de provas deve vir acompanhado da 
respectiva justificativa quanto a sua utilidade; (iii) O réu deve 
argüir toda a matéria de defesa que tiver, sendo-lhe possível tais 
alegações diante de fato novo superveniente. 

 
e)  Na reconvenção: (i) A desistência da ação não obsta o seu 

prosseguimento; (ii) a conexão como fundamento da defesa é que 
justifica sua interposição; (iii) O réu pode, em seu próprio nome, 
opor-se a direito de outrem quando o autor demandar em nome de 
terceiro. 

 
19. Escolha a alternativa correta: 
 
a)  As partes podem inverter o ônus da prova e distribuí-las livremente 

no contrato, desde que não recaia sobre direitos indisponíveis ou 
torne o seu exercício excessivamente difícil a uma delas. 

 
b)  Não dependem de prova os fatos admitidos, por qualquer meio e em 

qualquer ocasião, como incontroversos. 
 
c)  A parte que alegar direito estrangeiro, deverá provar o teor e a 

vigência da respectiva norma, inclusive com a tradução oficial do 
seu texto. 

 
d)  Todo aquele que, mesmo não sendo parte no processo, detiver coisa ou 

documento relativo aos fatos discutidos, está obrigado a exibi-los, 
desde que intimado a fazê-lo podendo excusar-se apenas se o 
documento redundar em desonra para o terceiro. 

 
e)  As provas devem ser sempre produzidas em audiência. 
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
 
20. De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, é 

incorreto afirmar, sobre ação rescisória: 
 
a) A ação rescisória calcada em violação do art. 37, caput, da 

Constituição Federal, por desrespeito ao princípio da legalidade 
administrativa, exige que, ao menos, o princípio constitucional 
tenha sido prequestionado. 

 
b) Não se admite tutela antecipada em sede de ação rescisória, na 

medida em que não se pode desconstituir antecipadamente a coisa 
julgada, com base em juízo de verossimilhança, dadas as garantias 
especiais de que se reveste o pronunciamento estatal transitado em 
julgado. 

 
c) Havendo recurso ordinário em sede de rescisória, o depósito recursal 

prévio só é exigível quando for julgado procedente o pedido e 
imposta condenação em pecúnia. 

 
d) É cabível a rescisória para corrigir contradição entre a parte 

dispositiva do acórdão rescindendo e a sua fundamentação, por erro 
de fato na retratação do que foi decidido. 

 
e) A decisão que declara extinta a execução, pela satisfação da 

obrigação, remissão da dívida ou renúncia de crédito, não é passível 
de corte rescisório, uma vez que não há atividade cognitiva. 

 
 
21. Sobre a prova no Processo do Trabalho, é correto afirmar: 
 
a) O documento oferecido para prova só será aceito se estiver no 

original ou em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva 
forma pública perante o juiz ou tribunal do trabalho. 

 
b) Nos termos da lei, o comparecimento das testemunhas à audiência 

prescinde de notificação ou intimação. As que não comparecerem 
espontaneamente serão intimadas. Mas, na hipótese de ação submetida 
ao rito sumaríssimo, o deferimento da intimação dependerá da 
comprovação pela parte de que a testemunha ausente foi convidada. 

 
c) Nas ações submetidas ao procedimento sumaríssimo, a prova técnica 

somente será deferida quando o fato o exigir, ou for legalmente 
imposta. Uma vez apresentado o laudo pericial, as partes serão 
intimadas a manifestar-se, no prazo de cinco dias, sucessivos. 

 
d) A testemunha que for parente até o terceiro grau civil, amigo 

íntimo, ou inimigo de qualquer das partes, inclusive o trabalhador 
que estiver litigando ou tiver litigado contra o mesmo empregador, 
que a inimigo deste se equipara, não prestará compromisso e seu 
depoimento valerá como simples informação. 

 
e) É facultado a cada uma das partes apresentar um perito, cujo laudo 

terá que ser apresentado no mesmo prazo assinado para o perito 
designado pelo juiz, sob pena de desentranhamento dos atos. 
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22. Sobre competência, qual das assertivas não encontra amparo na 

jurisprudência do TST: 
 
a) Em se tratando de ação anulatória, a competência originária se dá no 

mesmo juízo em que praticado o ato supostamente eivado de vício. 
 
b) A Justiça do Trabalho é competente para apreciar ação de cobrança de 

honorários advocatícios, pleiteados na forma do Estatuto da 
Advocacia. 

 
c) Não cabe declaração de ofício de incompetência territorial no caso 

de o trabalhador optar por propor a ação no foro da celebração do 
contrato ou no da prestação dos respectivos serviços, resolvendo-se 
o conflito pelo reconhecimento da competência do juízo do local onde 
a ação foi proposta. 

 
d) Não se configura conflito de competência entre Tribunal Regional do 

Trabalho e Vara do Trabalho a ele vinculada. 
 
e) Na execução por carta precatória, a competência para julgar os 

embargos de terceiro é do juízo deprecante, salvo se versarem, 
unicamente, sobre vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou 
alienação de bens, praticados pelo juízo deprecado, em que a 
competência será deste último. 

 
 
23. Sobre ação civil pública, é incorreto afirmar: 
 
a) Compete ao Ministério Público do Trabalho promover a ação civil 

pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de interesses 
coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais 
constitucionalmente garantidos. 

 
b) O Supremo Tribunal Federal tem reconhecido a legitimidade do 

Ministério Público do Trabalho para propor ação civil pública 
perante a Suprema Corte. 

 
c) Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que 

envolvam tributos, contribuições previdenciárias e o FGTS. 
 
d) A imprescritibilidade da ação civil pública justifica-se pela 

natureza indisponível do direito tutelado. 
 
e) De acordo com o TST, a competência territorial para a ação civil 

pública será de uma das Varas do Trabalho da Capital do Estado 
quando a extensão do dano a ser reparado limitar-se ao âmbito 
regional. Quando a extensão do dano for de âmbito supra-regional, o 
foro será o do Distrito Federal. 

 
 
24. Sobre embargos declaratórios, é incorreto afirmar: 
 
a) É passível de nulidade decisão que acolhe embargos declaratórios com 

efeito modificativo sem oportunidade para a parte contrária se 
manifestar. 
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b) A pessoa jurídica de direito público tem prazo em dobro para a 
interposição de embargos declaratórios. 

 
c) Ocorre preclusão se não forem opostos embargos declaratórios para 

suprir omissão apontada em recurso de revista. 
 
d) A natureza da omissão suprida pelo julgamento de embargos 

declaratórios pode ocasionar efeito modificativo no julgado. 
 
e) Cabem embargos declaratórios contra a decisão monocrática do 

Relator, de denegação ou provimento de recurso, por seu conteúdo 
decisório definitivo e conclusivo da lide, que serão submetidos ao 
pronunciamento do colegiado, convertidos em agravo, mesmo quando o 
embargante não postular efeito modificativo. 

 
 
25. De acordo com a iterativa jurisprudência do TST, é incorreto 

afirmar: 
 
a)  Da decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho, em ação 

rescisória, caberá recurso ordinário ao Tribunal Superior do 
Trabalho. Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito 
em julgado dá-se em momentos e em tribunais diferentes, contando-se 
o prazo decadencial para a ação rescisória do trânsito em julgado de 
cada decisão, salvo se o recurso tratar de preliminar ou prejudicial 
que possa tornar insubsistente a decisão recorrida, hipótese em que 
flui a decadência a partir do trânsito em julgado da decisão que 
julgar o recurso parcial. 

 
b)  A exceção de incompetência, ainda que oposta no prazo recursal, sem 

ter sido aviado o recurso próprio, não tem o condão de afastar a 
consumação da coisa julgada e, assim, postergar o termo inicial do 
prazo decadencial para a ação rescisória. Cabe frisar que o prazo 
decadencial, para ajuizamento da ação rescisória, conta-se do dia 
imediatamente subsequente ao trânsito julgado da última decisão 
proferida na causa, sendo de mérito ou não. 

 
c)  Considera-se documento essencial ao processamento da ação rescisória 

a certidão de trânsito em julgado da decisão rescindenda. Uma vez 
constatado que o autor não apresentou o documento, o relator abrirá 
prazo de 10 dias para que a parte sane a omissão quanto à juntada do 
documento. Sendo assim, pode-se afirmar que a juntada da certidão se 
caracteriza como pressuposto processual indispensável no momento em 
que foi ajuizada a ação rescisória. Nas hipóteses em que ocorre 
vício de intimação posterior à decisão rescindenda, não se forma a 
coisa julgada material, o que origina a extinção da ação rescisória 
sem resolução do mérito por carência de ação. 

 
d)  O cabimento de mandado de segurança contra tutela antecipada 

dependerá do momento em que ocorreu a concessão da medida. Nos casos 
em que a tutela antecipada é concedida através da sentença, não cabe 
a impetração do mandamus porquanto a decisão é impugnável através de 
recurso ordinário. Neste caso, o prejudicado deverá manejar ação 
cautelar com a finalidade de obter efeito suspensivo ao recurso. Nas 
situações em que a tutela antecipada é deferida antes da prolação da 
sentença, cabe a impetração de mandado de segurança, em razão da 
inexistência de recurso próprio. 
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e)  O efeito devolutivo em profundidade do recurso ordinário, que se 
extrai do parágrafo primeiro do art. 515 do CPC, transfere ao 
Tribunal a apreciação de fundamento da defesa não examinado pela 
sentença, mediante renovação do fundamento pela via do próprio 
recurso ou das contra-razões. Não se aplica nos casos em que o 
pedido não foi analisado pelo Juízo de primeiro grau.  

 
 
26. À luz da legislação consolidada, da Lei nº 6.830/80 e da 

jurisprudência do TST, acerca do processo de execução, é correto 
afirmar: 

 
a)  Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 dias 

para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para 
manifestação. Na execução através de carta precatória, os embargos 
de terceiro serão oferecidos no Juízo deprecado, cabendo a este a 
competência para julgá-los, salvo nos casos em que os embargos 
versarem, unicamente, sobre vícios ou irregularidades da penhora, 
avaliação ou alienação dos bens. 

 
b)  À luz do art. 655 do CPC, em execução definitiva, é válida a penhora 

em dinheiro do executado, não cabendo a impetração de mandado de 
segurança contra o ato que determinou o bloqueio. Considerando que a 
execução provisória se processa até a penhora, o bloqueio “on line” 
realizado durante a execução provisória fere direito líquido e certo 
do executado quando nomeados outros bens à penhora, pois o executado 
tem direito a que a execução se processe da forma que lhe seja menos 
gravosa, nos termos do art. 620 do CPC. 

 
c)  Serão executadas, de ofício, as contribuições sociais cujo fato 

gerador seja decisão proferida pelos Juízes e Tribunais do trabalho, 
resultantes de condenação ou homologação de acordo, inclusive sobre 
os salários pagos durante o período contratual reconhecido. Nos 
acordos homologados em que não figurarem, discriminadamente, as 
parcelas legais de incidência da contribuição previdenciária, esta 
incidirá sobre o valor total do acordo homologado. Configura-se como 
discriminação das parcelas legais de incidência de contribuição 
previdenciária a fixação de percentual de verbas remuneratórias e 
indenizatórias constante dos acordos homologados. O devedor poderá 
efetuar o pagamento imediato da quantia que entender devida à 
Previdência social sem prejuízo da cobrança de eventuais diferenças 
durante a execução ex officio. 

 
d)  Ofende a coisa julgada a limitação à data-base da categoria, na fase 

executória, da condenação ao pagamento de diferenças salariais 
decorrentes de planos econômicos, quando a decisão exeqüenda 
silenciar sobre a limitação. 

 
e)  Nas execuções fiscais, o Juiz suspenderá o curso da execução, 

enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os 
quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo 
de prescrição. Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos 
autos ao representante judicial da Fazenda Pública. Decorrido o 
prazo de 2 (dois) anos, sem que seja localizado o devedor ou 
encontrados bens penhoráveis, o Juiz pronunciará a prescrição. 
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27. Sobre o processo do trabalho, é incorreto afirmar: 
 
a)  É lícito às partes celebrar conciliação que ponha termo ao processo, 

ainda mesmo depois de encerrado o Juízo conciliatório. As partes 
podem entabular acordo após o trânsito em julgado da ação e após a 
elaboração dos cálculos de liquidação, transacionando quanto a todas 
as parcelas reconhecidas na decisão judicial transitada em julgado. 

 
b)  Nas hipóteses em que existirem erros materiais de digitação ou de 

cálculo na sentença, poderão os mesmos, antes da execução, ser 
corrigidos, ex officio, ou a requerimento dos interessados ou do 
Ministério Público do Trabalho. Desse modo, não há necessidade de 
oposição de embargos de declaração. 

 
c)  No procedimento ordinário, a notificação será feita em registro 

postal com franquia. No caso de não ser encontrado o destinatário ou 
no caso de recusa do recebimento, o Correio ficará obrigado a 
devolver a notificação no prazo de 48 horas. Nas hipóteses em que o 
reclamado não é encontrado ou cria embaraços ao recebimento da 
notificação, far-se-á notificação por edital publicado em jornal 
oficial ou afixado na sede do Juízo. 

 
d)  Os juízes e órgãos julgadores, de qualquer instância, podem conceder 

benefício da justiça gratuita àqueles que declararem, sob as penas 
da lei, que não estão em condições de pagar as custas do processo 
sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. Àqueles que 
perceberem salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, a 
concessão do benefício independe de requerimento. Os benefícios da 
justiça gratuita se estendem aos traslados e instrumentos. A parte 
pode pleitear a concessão do benefício da justiça gratuita, 
inclusive, no prazo alusivo ao recurso. 

 
e)  O magistrado deve reconhecer a suspeição para atuar na causa quando, 

em relação aos litigantes, existir inimizade capital, amizade 
íntima, parentesco por consanguinidade ou afinidade até o terceiro 
grau civil ou existir interesse particular na causa. A exceção de 
suspeição será rejeitada, de plano, se do processo constar que o 
recusante deixou de alegá-la anteriormente, quando já a conhecia, ou 
que, depois de conhecida, aceitou o juiz recusado ou, finalmente, se 
procurou de propósito o motivo de que ela se originou. 

 
28. De acordo com a legislação trabalhista em vigor e com as posições 

consolidadas do TST, é correto afirmar sobre o sistema recursal 
trabalhista: 

 
a)  Nos dissídios individuais, ficam sujeitas à remessa ex officio, 

mesmo na vigência da Carta constitucional de 1988, as decisões 
contrárias à Fazenda Pública, exceto: a) quando a condenação não 
ultrapassar o valor correspondente a 40 salários mínimos; b) quando 
a decisão estiver em consonância com decisão plenária do Supremo 
Tribunal Federal ou com súmula ou orientação jurisprudencial do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

 
b) A admissibilidade de recurso de revista contra acórdão proferido em 

agravo de petição, na liquidação de sentença ou em processo 
incidente na execução, inclusive os embargos de terceiro, depende de 
interpretação divergente quanto a dispositivo de lei federal e/ou 
violação direta à Constituição Federal. 
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c)  A admissibilidade do recurso de revista e de embargos de divergência 

tem como pressuposto a indicação expressa do dispositivo de lei ou 
da Constituição tido como violado. Interpretação razoável de 
dispositivo de lei não dá ensejo à admissibilidade ou ao 
conhecimento de recurso de revista ou de embargos. 

 
d)  Cabe recurso de revista para turma do Tribunal Superior do Trabalho 

das decisões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio 
individual, pelos Tribunais Regionais do Trabalho, nas seguintes 
situações: a) der ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação 
diversa da que lhe houver dado outro tribunal regional, através de 
seu pleno, ou uma das turmas ou a seção de dissídios individuais do 
Tribunal Superior do Trabalho, ou a Súmula de Jurisprudência 
uniforme desta corte; b) der ao mesmo dispositivo de lei estadual, 
convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo, sentença normativa 
ou regulamento empresarial de observância obrigatória em área 
territorial que exceda a jurisdição do Tribunal Regional prolator da 
decisão recorrida, interpretação divergente; c) proferidas com 
violação literal de dispositivo de lei federal ou afronta direta e 
literal à Constituição Federal. 

 
e) Cabem embargos no Tribunal Superior do Trabalho, apenas nas 

seguintes hipóteses: a)de decisão não unânime de julgamento que 
conciliar, julgar e homologar conciliação em dissídios coletivos que 
excedem a competência territorial dos Tribunais Regionais do 
Trabalho;b) de decisão não unânime de julgamento que rever as 
sentenças normativas do Tribunal Superior do Trabalho; c)das 
decisões das turmas que divergirem das decisões da Seção de 
Dissídios Individuais ou destas entre si, exceto quando a decisão 
recorrida estiver em consonância com Súmula ou orientação 
jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho ou súmula do 
Supremo Tribunal Federal. 

 
29. Em consonância com a legislação, é incorreto afirmar:  
 
a)  Quando o valor fixado para a causa pelo Juiz não for superior a dois 

salários mínimos, será dispensável o resumo dos depoimentos, devendo 
constar da ata a conclusão quanto à matéria de fato. Nesses casos, 
nenhum recurso caberá das sentenças proferidas, salvo se versarem 
sobre matéria constitucional. 

 
b)  No processo do trabalho, em qualquer hipótese, a remição somente 

será deferida quando o executado oferecer preço igual ao valor total 
da condenação, incluídos os créditos da União. 

 
c)  A decisão sobre novas condições de trabalho poderá ser estendida a 

todos os integrantes da categoria profissional, compreendida na 
jurisdição do Tribunal, a pedido de um ou mais empregadores ou de 
qualquer sindicato destes e por solicitação de um ou mais sindicatos 
de empregados. Em qualquer caso, é necessário que três quintos dos 
empregados e três quintos dos empregadores concordem com a extensão 
da decisão. 

 
d)  Nos dissídios coletivos de natureza econômica de competência 

originária ou recursal da seção normativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, a sentença poderá ser objeto de ação de cumprimento com a 
publicação da certidão de julgamento. 
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e)  Havendo falência da empresa, a competência da Justiça do Trabalho se 

estende até o momento em que é definido o crédito devido ao 
trabalhador, o qual deverá ser inscrito no quadro geral de credores. 

 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
30. Sobre acidente de trabalho, é incorreto afirmar: 
 
a) Deverá ser considerada acidente de trabalho a doença que tenha 

resultado das condições especiais em que o trabalho é executado, 
relacionando-se diretamente com ele mesmo que não configure as 
hipóteses de doença profissional e de doença do trabalho definidas 
em lei. 

 
b) Constitui crime o descumprimento pela empresa das normas de 

segurança e higiene do trabalho. 
 
c) Podem ser consideradas como dia do acidente, no caso de doença 

profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade 
laborativa, o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for 
realizado o diagnóstico, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 
d) Equipara-se ao acidente de trabalho o acidente sofrido pelo segurado 

fora do local e do horário de trabalho, na prestação de qualquer 
serviço que, mesmo não tendo sido ordenada pela empresa, destine-se 
a evitar-lhe prejuízo ou proporcionar-lhe proveito. 

 
e) Embora o intervalo intrajornada não seja computado, como regra, na 

duração do trabalho, o empregado será considerado no exercício do 
trabalho para fim de configuração do acidente de trabalho, quando 
este ocorrer no local do trabalho, em período destinado à refeição e 
ao descanso. 

 
 
31. No que se refere às contribuições sociais para o custeio da 

seguridade social, marque a alternativa correta: 
 
a)  Por terem a mesma natureza tributária dos impostos e taxas, só podem 

ser cobradas no exercício posterior ao que tenham sido instituídas 
ou majoradas. 

 
b)  Só podem ser lançadas até dez anos após a ocorrência do respectivo 

fato gerador. 
 
c)  Quando exigidas no processo de falência, têm a mesma prioridade e 

concorrem por igual com os créditos trabalhistas. 
 
d)  Quando exigidas mediante executivo fiscal, prescrevem em dez anos. 
 
e)  Quando de responsabilidade de agroindústria, incide sobre o valor 

bruto da comercialização de seus produtos, em substituição à 
contribuição sobre as remunerações de seus empregados e/ou de 
terceiros.  
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32. A respeito dos princípios constitucionais aplicáveis à seguridade 
social, é correto afirmar: 

 
a)  Seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos: I - 
universalidade da cobertura e do atendimento; II - uniformidade e 
equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais; III - seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços; IV - irredutibilidade do valor dos 
benefícios; V - eqüidade na forma de participação no custeio; VI - 
diversidade da base de financiamento; VII - caráter democrático e 
descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e 
do Governo nos órgãos colegiados.  

 
b)  A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 

direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do 
empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos 
do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita 
ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos demais 
segurados da previdência social, observadas as isenções previstas na 
Constituição; III - contribuição de intervenção no domínio econômico 
relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo 
e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível 
IV - sobre a receita de concursos de prognósticos; V - do importador 
de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 
Podem ser instituídas novas formas de financiamento mediante lei 
complementar, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato 
gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na 
Constituição. 

 
c)  Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 

serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho. A cobertura do risco de 
acidente do trabalho deverá ser atendida privativamente pelo regime 
geral de previdência social, observados os termos da Lei. 

 
d)  A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. São de 
relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente 
ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de 
direito privado. As instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
Como regra, a assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
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podendo ser desenvolvida por entidades comerciais, filantrópicas ou 
sem fim lucrativo, de capital nacional ou não. 

 
e)  A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação facultativa, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 
termos da lei, a: I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, 
morte e idade avançada; II - proteção à maternidade, especialmente à 
gestante; III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego 
involuntário; IV - salário-família e auxílio-reclusão para os 
dependentes dos segurados de baixa renda; V - pensão por morte do 
segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, 
garantido, neste caso, a percepção de valores nunca inferiores a um 
salário mínimo. 

 
 
33. Observando os termos da legislação previdenciária, é incorreto 

afirmar: 
 
a)  Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 

serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho, provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou 
redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 
Será elaborada pela autoridade competente uma relação das entidades 
mórbidas capazes de tipificar o acidente de trabalho. A relação 
elaborada serve de base para os órgãos de fiscalização do trabalho 
decidirem acerca do enquadramento da morbidade como acidente do 
trabalho. Todavia, é possível ao órgão administrativo, sob certas 
condições, extrapolar a relação elaborada. 

 
b)  Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos da lei 

previdenciária: I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não 
tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte 
do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o 
trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua 
recuperação; II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no 
horário do trabalho, em conseqüência de: a) ato de agressão, 
sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de 
trabalho; b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por 
motivo de disputa relacionada ao trabalho; c) ato de imprudência, de 
negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de 
trabalho; d) ato de pessoa privada do uso da razão; e) desabamento, 
inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força 
maior. 

 
c)  São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes 

pessoas físicas: I-como empregado: a) aquele que presta serviço de 
natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 
subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado; b) aquele que, contratado por empresa de trabalho 
temporário, definida em legislação específica, presta serviço para 
atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular 
e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras 
empresas; c) o ministro de confissão religiosa e o membro de 
instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa; 
II-como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza 
contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em 
atividades sem fins lucrativos; III-como contribuinte individual: a) 
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a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 
agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou 
temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos fiscais; ou, 
quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou 
atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de 
prepostos. 

 
d) Para as finalidades previstas na legislação previdenciária, 

consideram-se: I - empresa - a firma individual ou sociedade que 
assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração 
pública direta, indireta ou fundacional; II - empregador doméstico - 
a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade 
lucrativa, empregado doméstico. Equipara-se à empresa o contribuinte 
individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a 
cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou 
finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira 
estrangeira. 

 
e)  A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência 

Social até o 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da ocorrência e, em 
caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de 
multa. Deverá ser expedida cópia da notificação ao acidentado ou aos 
seus dependentes, bem como ao sindicato a que corresponda a sua 
categoria. Na falta de comunicação por parte da empresa, podem 
formalizá-la o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade 
sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer autoridade 
pública, não prevalecendo nestes casos o prazo previsto acima. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
34. Nos termos do artigo 114 da Constituição Federal e da legislação 

consolidada, inclui-se na competência jurisdicional da Justiça do 
Trabalho as medidas processuais abaixo, exceto: 

 
a) Ações relativas às penalidades administrativas impostas aos 

empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho, 
inclusive para discutir penalidade aplicada em auto de infração 
lavrado por Auditor Fiscal, referente ao descumprimento de normas de 
segurança no local de trabalho. 

 
b)  Ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de 

direito público externo e da administração pública direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
inclusive para discutir o vínculo de emprego do trabalhador que 
estava prestando serviço sem anotação de carteira, quando sofreu 
acidente. 

 
c)  Ações relativas ao descumprimento de normas sobre segurança, higiene 

e saúde dos trabalhadores, assim como as ações para garantir o 
direito à estabilidade do acidentado, conforme art. 118 da Lei nº 
8.213/91. 

 
d)  Dissídios coletivos de natureza econômica, na hipótese de qualquer 

das partes recusar a negociação coletiva ou à arbitragem. O 
ajuizamento do dissídio coletivo de natureza econômica é sempre 
efetuado pelas categorias envolvidas e de modo facultativo, e 



24 

somente deve ser manejado em comum acordo. Preenchidos estes 
pressupostos, é possível à Justiça do Trabalho estabelecer normas e 
condições, respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas 
de proteção ao trabalho. 

 
e)  As ações sobre pagamento de salário e aqueles que derivarem da 

falência do empregador, podendo ser constituído processo em separado 
sempre que a reclamação também versar sobre outros assuntos. 

 
 
35. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a)  São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que 

disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos públicos 
na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) os orçamentos anuais; c) organização administrativa e judiciária, 
matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 
administração dos Territórios; d) organização do Ministério Público 
e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a 
organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; e) criação, 
estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 
pública.  

 
b)  Como procedimento de alteração da Constituição Federal, a emenda 

prevista no artigo 60 da Carta Magna não pode ser aprovada em regime 
onde possam ocorrer restrições à liberdade individual e interdição 
ao debate, pelo que a Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de processo de intervenção das unidades federadas, de 
estado de defesa ou de estado de sítio. 

 
c)  As emendas constitucionais serão objeto de apreciação sucessiva, e 

não conjunta, das Casas do Congresso Nacional e, caso aprovadas 
pelos votos de 3/5 dos membros de cada Casa, serão promulgadas pelas 
Mesas, inexistindo qualquer possibilidade de ser submetida à 
apreciação do Presidente da República para o procedimento de sanção 
ou veto. 

 
d)  Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de 
imediato ao Congresso Nacional, sendo vedada a edição de medidas 
provisórias sobre matéria relativa a: a) nacionalidade, cidadania, 
direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; b) 
direito penal, processual penal e processual civil; c) organização 
do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 
de seus membros. Igualmente não será possível a edição de medida 
provisória que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro, porém é possível sua 
edição para a instituição ou majoração de impostos. 

 
e)  As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que 

deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional, não sendo objeto 
de delegação a legislação sobre: a) organização do Poder Judiciário 
e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros; b) 
nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e 
eleitorais.  A delegação ao Presidente da República terá a forma de 
resolução do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os 
termos de seu exercício. 
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36. Assinale a alternativa errada, considerando os termos da 

Constituição Federal: 
 
a)  A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 

anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem, além de constituir crime inafiançável e 
imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra 
a ordem constitucional e o Estado Democrático. 

 
b)  A Constituição afirma o direito de propriedade nos direitos e 

garantias fundamentais, descrevendo-o como um dos direitos e deveres 
individuais e coletivos e também dentro da ordem econômica e 
financeira, como um dos princípios gerais da atividade econômica, 
porém nas duas situações subordina seu uso ao cumprimento de uma 
função social. 

 
c)  Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 

certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por: a) partido político com representação no Congresso Nacional ou 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 
constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus associados. 

 
d)  Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise 

a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada 
má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. O STF, 
por entendimento sumulado, não admite a legitimidade ativa da pessoa 
jurídica nesta ação, servindo como exceção a possibilidade do 
Ministério Público assumir, como múnus público, a titularidade da 
ação, em face da desistência de seu original autor. 

 
e)  Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 

forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais, conforme dispositivo 
acrescentado ao texto constitucional pela EC n° 45/2004. Esta 
disposição contraria orientação anterior do STF que, interpretando a 
Constituição, considerava que tais normas ingressariam em nosso 
ordenamento jurídico com o mesmo “status” das leis ordinárias. 

 
 
37. Em se tratando de competência jurisdicional, tal como definida pela 

Constituição Federal e legislação infraconstitucional pertinente, é 
correto afirmar que: 

 
a)  Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe julgar ação de controle concentrado de 
constitucionalidade quando houver violação da Constituição Federal 
por norma federal, estadual ou municipal. 
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b)  Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do 

domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem 
parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a 
comarca não seja sede de vara do juízo federal. Esta atividade 
jurisdicional da Justiça dos Estados é exceção ao mandamento 
constitucional e, como tal, deve ser interpretada restritivamente, 
revelando-se impossível a ampliação deste comando para causas de 
outra natureza. 

 
c)  A enumeração da competência jurisdicional da Justiça do Trabalho, 

como enunciada no artigo 114, não é exaustiva, podendo ser ampliada 
pela legislação ordinária, desde que a matéria objeto da ampliação 
tenha pertinência com a existência de relação de emprego, ante a 
redação limitativa do inciso IX, que remete para a possibilidade de 
apreciar outras controvérsias decorrentes daquela relação. 

 
d)  Compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle da atuação 

administrativa, jurisdicional e financeira do Poder Judiciário e do 
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de 
outras atribuições, zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo 
cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar 
providências; zelar pela observância do art. 37 da CF e apreciar, de 
ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo 
desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo 
da competência do Tribunal de Contas da União; receber e conhecer 
das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos 
prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por 
delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da 
competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar 
processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a 
disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções 
administrativas, assegurada ampla defesa. 

 
e) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade, nos conflitos 
de competência e nas ações declaratórias de constitucionalidade 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, 
prescindindo da remessa ao Senado Federal para suspender a norma 
tida por inconstitucional, pois a própria decisão do Supremo 
Tribunal Federal possui esta capacidade. 

 
 
38. A respeito da Ordem Financeira, como expresso na Constituição, é 

correto afirmar. 
 
a)  O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do 

Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a 
taxa de juros, sendo-lhe vedado conceder, direta ou indiretamente, 
empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que 
não seja instituição financeira. As disponibilidades de caixa da 
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União serão depositadas no Banco do Brasil; as dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder 
Público e das empresas por ele controladas, em instituições 
financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

 
b)  A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público, só poderão ser feitas: a) se houver prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; b) se houver autorização 
específica na lei de diretrizes orçamentárias. 

 
c)  A lei orçamentária anual compreenderá: a) o orçamento fiscal 

referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público; b) o orçamento de investimento das 
empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto; c) o orçamento da seguridade 
social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público. A disposição 
constitucional sobre o orçamento impõe regras à elaboração da lei 
orçamentária anual, de sorte que os três orçamentos acima 
discriminados são instrumentos, dentre outras funções, para a 
redução das desigualdades inter-regionais, segundo critério 
populacional. 

 
d)  É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos decorrentes da repartição das receitas tributárias, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendidos 
adicionais e acréscimos relativos a impostos.  A vedação prevista 
acima não impede a União e os Estados de condicionarem a entrega de 
recursos à aplicação de verba destas receitas em ações e serviços 
públicos de saúde. 

 
e)  Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais podem 
ser objeto de alterações pelo Presidente da República, mesmo após 
seu encaminhamento ao Congresso Nacional, desde que a votação 
atinente à parte modificada ainda não tenha se iniciado no Plenário 
do Congresso Nacional. 

 
 

39. Nos termo do art. 103-A da Constituição Federal, o Supremo Tribunal 
Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de 
dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 
constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na 
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento. Considerando tal, assinale a 
alternativa incorreta pertinente à matéria tratada nas súmulas 
vinculantes atualmente em vigor: 
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a)  A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão na administração pública direta e 
indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal. 

 
b)  Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 

receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade 
por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato 
processual a que se refere, independentemente da consideração da 
existência da hipótese de responsabilidade civil do Estado. 

 
c)  A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 
a apreciação judicial. 

 
d)  Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de 

órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente 
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

 
e)  Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o 

contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o 
interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 
40. Sobre as proibições estabelecidas aos servidores públicos civis da 

união é incorreto afirmar: 
 
a) O servidor poderá cometer à pessoa estranha à repartição, nos casos 

previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua 
responsabilidade ou de seu subordinado. 

 
b) O servidor poderá atuar como procurador do cunhado, junto a 

repartições públicas, no caso de benefícios previdenciários. 
 
c) O servidor poderá exercer o comércio, na condição de acionista ou 

cotista. 
 
d) O servidor poderá manter sobrinhos sob sua chefia imediata, em cargo 

ou função de confiança. 
 
e) O servidor poderá recusar fé a documento público quando tiver 

fundado receio da existência de vício. 
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41. Acerca dos bens públicos, assinale a alternativa correta:  
 
a)  Para que a União Federal possa realizar a alienação de bens imóveis 

é sempre necessária a autorização através de ato do Presidente da 
República, competência que comporta delegação ao Ministro da 
Fazenda, com possibilidade de subdelegação, sendo precedida, para 
sua efetivação, da apresentação de parecer da SPU – Secretaria de 
Patrimônio da União quanto à sua oportunidade e conveniência, sendo 
indispensável que não haja mais interesse público, econômico ou 
social em manter o imóvel no domínio da União, nem inconveniência 
quanto à preservação ambiental e à defesa nacional, no 
desaparecimento do vínculo de propriedade.  

 
b)  Espécie do gênero bens do domínio terrestre, entende-se como 

terrenos de marinha, consoante legislação em vigor, as faixas de 
terra fronteiras ao mar numa largura de 35 metros contados a partir 
da linha do preamar médio de 1831 para o interior do continente, 
assim como as faixas de terra que se encontram à margem dos rios e 
lagoas que estejam sob a influência das marés, e as faixas de terra 
que contornam ilhas situadas em zonas também sujeitas à influência 
das marés. 

 
c) É característica marcante dos bens públicos a imprescritibilidade, 

por conta do que, em regra, eles não são suscetíveis de usucapião 
urbano ou rural, excetuando-se os bens dominicais imóveis da União 
Federal, que ficam sujeitos ao usucapião pro labore, que é aquele 
que se dá em zona rural, em área de terra não superior a 50 
(cinqüenta) hectares ocupada por 5 (cinco) anos ininterruptos sem 
oposição por quem não seja proprietário de imóvel rural ou urbano, e 
que a tenha tornado produtiva em face do seu trabalho ou de sua 
família, tendo ainda nela moradia.  

 
d)  Os bens públicos de uso comum do povo, como os mares, as ruas, 

estradas, praças etc., e os de uso especial são inalienáveis, 
enquanto afetados a tais destinos de uso, na forma que a lei 
determinar, sendo que o uso comum dos bens públicos pode ser 
gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pelo 
ente federado a cuja administração pertencerem, excetuando-se os de 
uso comum do povo pertencentes à União, cujo uso é sempre gratuito.  

 
e)  São bens públicos componentes do patrimônio da União Federal os 

lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu 
domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com 
outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem como as ilhas fluviais e lacustres nas zonas 
limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas 
oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede 
de Municípios.  

 
 
42. A respeito das pessoas jurídicas que compõem à administração pública 

indireta, e observados os termos da legislação em vigor, assinale a 
alternativa incorreta: 

 
a) Consideradas como autarquias sob regime especial, as Agências 

Reguladoras são pessoas jurídicas de direito público integrantes da 
administração direta da União Federal, cujas relações de trabalho 
são estatutárias e regidas pelo regime jurídico único instituído na 
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Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sendo seus dirigentes – 
Presidente, ou Diretor-Geral, ou Diretor-Presidente e os demais 
membros do Conselho Diretor ou da Diretoria – escolhidos e nomeados 
pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal, 
para cumprimento de mandato cujo prazo é fixado na própria lei de 
sua criação, dentre brasileiros com reputação ilibada, formação 
universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos 
cargos para os quais são levados a ocupar, e que somente perderão o 
mandato em caso de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou de processo administrativo disciplinar. 

 
b)  Entende-se por agências executivas as autarquias ou fundações 

públicas pertencentes à União Federal que assim tenham sido 
qualificadas pelo Poder Executivo, por ato do Presidente da 
República, em decorrência do cumprimento dos seguintes requisitos: 
possuírem um plano estratégico de reestruturação e de 
desenvolvimento institucional em andamento; e haverem celebrado 
Contrato de Gestão com o respectivo Ministério ao qual estejam 
vinculados, contratos esses cuja vigência mínima é de um ano e nos 
quais estejam estabelecidos os objetivos, metas e respectivos 
indicadores de desempenho da entidade, bem como os recursos 
necessários e os critérios e instrumentos para a avaliação do seu 
cumprimento.  

 
c)  As autarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia 

mista, integrantes da Administração Federal Indireta, bem assim as 
fundações criadas pela União ou mantidas com recursos federais, sob 
supervisão ministerial, e as demais sociedades sob o controle direto 
ou indireto da União, que acusem a ocorrência de prejuízos, estejam 
inativas, desenvolvam atividades já atendidas satisfatoriamente pela 
iniciativa privada ou não previstas no objeto social, poderão ser 
dissolvidas ou incorporadas a outras entidades, a critério e por ato 
do Poder Executivo, resguardados os direitos assegurados aos 
eventuais acionistas minoritários, nas leis e atos constitutivos de 
cada entidade.  

 
d)  Conquanto sejam pessoas jurídicas de direito privado, por integrarem 

a administração pública indireta, as sociedades de economia mista e 
as empresas públicas, bem como suas subsidiárias, de qualquer dos 
entes federados, independentemente de receberem ou não recursos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral, quanto à 
remuneração de seus empregados, estão sujeitas às normas que limitam 
o seu valor de forma a que nenhum dos seus empregados, incluindo-se 
seus dirigentes, venha a receber remuneração, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, que ultrapasse o valor do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 
Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador.  

 
e) Enquanto a empresa pública federal é a entidade dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e 
capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de 
atividade econômica que o Poder Executivo seja levado a exercer para 
atender relevante interesse coletivo, podendo revestir-se de 
qualquer das formas admitidas em direito, a sociedade de economia 
mista corresponde à entidade dotada de personalidade jurídica de 
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direito privado, também criada por lei para a exploração de 
atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações 
com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da 
Administração Indireta, sendo o seu capital proveniente da 
conjugação de recursos públicos com recursos particulares.  

 
 

DIREITO PENAL 
 
 
43. Quanto à extinção da punibilidade, é correto afirmar: 
 
a) A extinção da punibilidade de um dos crimes conexos inviabiliza, 

quanto aos outros, a agravação da pena resultante da conexão. 
 
b) Depois de passar em julgado a sentença final, corre prescrição 

durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. 
 
c) Os prazos prescricionais previstos para as penas privativas de 

liberdade são diferentes daqueles fixados para as penas restritivas 
de direitos. 

 
d) A lei que deixa de considerar determinado fato como criminoso 

retroage para extinguir a punibilidade. 
 
e) No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade incidirá 

sobre a pena mais grave.  
 
 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
44. Das 183 Convenções da OIT aprovadas até junho de 2001, as 

deliberações da estrutura tripartite da OIT designaram oito como 
fundamentais, as quais integram a Declaração de Princípios 
Fundamentais e Direitos no Trabalho da OIT (1998). Estas convenções 
devem ser ratificadas e aplicadas por todos os Estados Membros da 
OIT. São estas: nº 29  Trabalho forçado (1930); nº 87 Liberdade 
sindical e proteção do direito de sindicalização(1948); nº 98 
Direito de sindicalização e de negociação coletiva (1949); nº 100 
Igualdade de remuneração (1951);  nº 105 Abolição do trabalho 
forçado (1957); nº 111 Discriminação (emprego e ocupação) (1958); nº 
138 Idade Mínima (1973) e nº 182 Piores Formas de Trabalho Infantil 
(1999): defende a adoção de medidas imediatas e eficazes que 
garantam a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho 
infantil. Considerando tal assertiva, assinale a alternativa 
correta. 

 
a)  É tipificado como atividades abrangidas pela descrição de “Piores 

Formas de Trabalho Infantil”: A utilização, o recrutamento ou a 
oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou 
atuações pornográficas. O trabalho em empresas circenses, em funções 
de bilheteiro ou vendedor e outras semelhantes. A utilização, 
recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades 
ilícitas, em particular a produção e o tráfico de entorpecentes, 
tais como definidos nos tratados internacionais pertinentes. O 
trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é 
realizado, é suscetível de prejudicar a saúde, a segurança ou a 
moral das crianças. 
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b)  A Convenção nº 98 da OIT  trata sobre a aplicação dos princípios do 

direito de sindicalização e de negociação coletiva da OIT, com 
relação aos trabalhadores em geral, inclusive os funcionários  a 
serviço do Estado, com exceção dos militares e suas organizações 
sindicais. Esta convenção fixa que os trabalhadores, gozarão de 
adequada proteção contra atos de discriminação com relação a seu 
emprego, sendo que essa proteção aplicar-se-á especialmente a atos 
que visem: 1) sujeitar o emprego de um trabalhador à condição de que 
não se filie a um sindicato ou deixe de ser membro de um sindicato; 
2) causar a demissão de um trabalhador ou prejudicá-lo de outra 
maneira por sua filiação a um sindicato ou por sua participação em 
atividades sindicais fora das horas de trabalho ou, com o 
consentimento do empregador, durante o horário de trabalho. 

 
c)  A Convenção nº 100 da OIT estabelece proposições relativas ao 

princípio da igualdade de remuneração de homens e mulheres 
trabalhadores por trabalho de igual valor. Neste sentido, todo País-
membro deverá, por meios adaptados aos métodos em vigor para a 
fixação das taxas de remuneração, incentivar e, na medida em que 
isto é compatível com os ditos métodos, assegurar a aplicação, a 
todos os trabalhadores, do princípio da igualdade de remuneração de 
mão de obra masculina e mão de obra feminina por trabalho de igual 
valor. Para os fins da Convenção o termo “remuneração” compreende o 
vencimento ou salário normal, básico ou mínimo, e quaisquer 
vantagens adicionais pagas, direta ou indiretamente, pelo empregador 
ao trabalhador em espécie ou in natura, e resultantes do emprego. 
Para os fins da Convenção o termo “igualdade” corresponde a uma 
situação de fato onde a mão de obra feminina não sofra discriminação 
em virtude do sexo, sendo permitida a adoção de políticas de 
inclusão, com incentivo a contratação de mão de obra feminina, com 
equivalência de remuneração com a mão de obra masculina, em trabalho 
de igual valor. 

 
d)  A Convenção nº 111 da OIT dispõe sobre a discriminação em matéria de 

emprego e profissão. Para os fins da Convenção, o termo 
"discriminação" compreende: 1) toda distinção, exclusão ou 
preferência, com base em raça, cor, sexo, religião, opinião 
política, nacionalidade ou origem social, que tenha por efeito 
anular ou reduzir a igualdade de oportunidade ou de tratamento no 
emprego ou profissão; 2) qualquer outra distinção, exclusão ou 
preferência que tenha por efeito anular ou reduzir a igualdade de 
oportunidade ou tratamento no emprego ou profissão, conforme pode 
ser determinado pelo País-membro, após consultar organizações 
representativas de empregadores e de trabalhadores, se as houver, e 
outros organismos adequados. Não são consideradas discriminatórias 
medidas especiais de proteção ou de assistência providas em outras 
convenções ou recomendações adotadas pela Conferência Internacional 
do Trabalho. Também não serão consideradas discriminatórias 
quaisquer medidas que afetem uma pessoa sobre a qual recaia legítima 
suspeita de estar se dedicando ou se achar envolvida em atividades 
prejudiciais à segurança do Estado, contanto que à pessoa envolvida 
assista o direito de apelar para uma instância competente de acordo 
com a prática nacional. 

 
e)  A Convenção nº 138 que dispõe sobre a idade mínima para admissão de 

emprego considera ser aplicável, no mínimo, às seguintes atividades: 
mineração e pedreira; indústria manufatureira; construção; 
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eletricidade, água e gás; serviços sanitários; transporte, 
armazenamento e comunicações; plantações, outros empreendimentos 
agrícolas de fins comerciais, propriedades familiares e de pequeno 
porte que produzam para o consumo local, mesmo que não empreguem 
regularmente mão de obra remunerada. Todavia, a Convenção é 
inaplicável a trabalho feito por crianças e jovens em escolas de 
educação vocacional ou técnica ou em outras instituições de 
treinamento em geral ou a trabalho feito por pessoas de no mínimo 
quatorze anos de idade em empresas em que esse trabalho for 
executado dentro das condições prescritas pela autoridade 
competente, após consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores, onde as houver, e constituir parte integrante de: a) 
curso de educação ou treinamento pelo qual é principal responsável 
uma escola ou instituição de treinamento; b) programa de treinamento 
principalmente ou inteiramente numa empresa, que tenha sido aprovado 
pela autoridade competente, ou c) programa de orientação vocacional 
para facilitar a escolha de uma profissão ou de especialidade de 
treinamento. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
45. A liberdade de contratar sob o milenar princípio pacta sunt 

servanda, deve obedecer aos princípios e os limites impostos pela 
lei, sendo certo, segundo a legislação brasileira em vigor: 

 
a) Quanto aos contratos de simples adesão: As cláusulas ambíguas ou 

contraditórias devem ser interpretadas de forma mais favorável ao 
aderente e nenhuma cláusula pode estipular, sob pena de nulidade, a 
renúncia deste, a qualquer título, ao direito do resultante da 
natureza do negócio. 

 
b) As propostas obrigam sempre o proponente, salvo se, dentre outros 

motivos estabelecidos pela lei, for feita sem prazo para pessoa 
presente e esta não a aceitar imediatamente ou, se no caso de 
ausente, não tiver sido expedido resposta dentro do prazo 
estipulado. 

 
c)  A revogação de ofertas públicas só pode ser feita pela mesma via de 

sua divulgação, ainda que desta não conste esta faculdade.  
 
d)  Os contratos entre ausentes consideram-se perfeitos desde o momento 

da expedição de sua aceitação, mesmo que esta chegue ao proponente 
após o prazo convencionado. 

 
e)  Reputa-se celebrado o contrato no lugar onde está o aceitante. 
 
 
46. Marque a alternativa incorreta: 
 
a)  O terceiro em favor de quem se estipulou alguma obrigação, pode 

exigir-lhe o cumprimento, salvo se o estipulante, antes do 
respectivo termo, substituir o terceiro designado e desde que esta 
faculdade faça parte do contrato. 

 
b)  Aquele que se comprometer com fato de terceiro, responderá por 

perdas e danos quando este não o executar, salvo se o terceiro se 
houver obrigado a cumprir a obrigação. 
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c)  Nas doações onerosas não se cogita de vícios redibitórios. 
 
d)  Se no prazo de trinta dias o adquirente não reclamar a redibição ou 

o abatimento do preço, decai do direito de fazê-lo em relação à 
aquisição de quaisquer bens. 

 
e)  Nos contratos onerosos onde a aquisição se realize em hasta pública, 

o alienante também responde pela evicção. 
 
 
47. De acordo com o Código civil, é incorreto afirmar: 
 
a)  Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela haver notícia, se 

não houver deixado representante ou procurador a quem caiba 
administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de qualquer 
interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e 
nomear-lhe-á curador. Também se declarará a ausência, e se nomeará 
curador, quando o ausente deixar mandatário que não queira ou não 
possa exercer ou continuar o mandato, ou se os seus poderes forem 
insuficientes. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, 
ou, se ele deixou representante ou procurador, em se passando três 
anos, poderão os interessados requerer que se declare a ausência e 
se abra provisoriamente a sucessão. 

 
b)  Dez anos depois de passado em julgado a sentença que concede a 

abertura de sucessão provisória, poderão os interessados requerer a 
sucessão definitiva e o levantamento das cauções prestadas. Pode-se 
requerer a sucessão definitiva, também, provando-se que o ausente 
conta 75 anos de idade, e que de cinco datam as últimas notícias 
dele. 

 
c)  Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura 

pública ou testamento, dotação especial de bens livres, 
especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a 
maneira de administrá-la, limitando-se a possibilidade de escolha 
dos fins a religiosos, culturais, morais ou de assistência. 

 
d)  Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o 

marítimo e o preso. O domicílio do incapaz é o do seu representante 
ou assistente; o do servidor público, o lugar em que exercer 
permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da 
Marinha ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar 
imediatamente subordinado; o do marítimo, onde o navio estiver 
matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 

 
e)  Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da 

vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento 
futuro e incerto. São lícitas, em geral, todas as condições não 
contrárias à lei, à ordem pública ou aos bons costumes; entre as 
condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o 
negócio jurídico, ou o sujeitarem ao puro arbítrio de uma das 
partes. 
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48. Marque a alternativa correta: 
 
a) Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se 

extingue, pela prescrição. A prescrição ocorre em dez anos, quando a 
lei não lhe haja fixado prazo menor. Prescreve em um ano:I - a 
pretensão dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a 
consumo no próprio estabelecimento, para o pagamento da hospedagem 
ou dos alimentos; II- a pretensão dos credores não pagos contra os 
sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o prazo da publicação 
da ata de encerramento da liquidação da sociedade. Prescreve em três 
anos: I- a pretensão para receber prestações vencidas de rendas 
temporárias ou vitalícias; II- a pretensão de restituição dos lucros 
ou dividendos recebidos de má-fé, correndo o prazo da data em que 
foi deliberada a distribuição; III- a pretensão de cobrança de 
dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular. 

 
b) Não podem ser admitidos como testemunhas, em qualquer caso: I - os 

menores de dezesseis anos; II - aqueles que, por enfermidade ou 
retardamento mental, não tiverem discernimento para a prática dos 
atos da vida civil; III - os cegos e surdos; IV- o interessado no 
litígio, o amigo íntimo ou o inimigo capital das partes; V - os 
cônjuges, os ascendentes, os descendentes e os colaterais, até o 
terceiro grau de alguma das partes, por consangüinidade, ou 
afinidade. 

 
c) Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se outra 

coisa não se estipulou. Não pode o devedor obrigar o credor a 
receber parte em uma prestação e parte em outra. Se, por culpa do 
devedor, ambas as prestações se tornarem inexeqüíveis, deverá este 
pagar ao credor o valor da maior, além da indenização por perdas e 
danos. 

 
d) Os negócios de transmissão gratuita ou remissão de dívidas, 

praticados pelo devedor insolvente ou por eles reduzido à 
insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser anulados pelos 
credores quirografários, como lesivos de seus direitos. Apenas 
poderão pleitear a anulação dos negócios, os credores que já o eram 
ao tempo em que estes foram praticados. 

 
e) A sub-rogação opera-se, de pleno direito, em favor: I - do credor 

que paga a dívida do devedor comum; II - do adquirente do imóvel 
hipotecado, que paga a credor hipotecário, bem como do terceiro que 
efetiva o pagamento para não ser privado de direito sobre imóvel; 
III – Quando terceira pessoa empresta ao devedor a quantia precisa 
para solver a dívida, sob a condição expressa de ficar o mutuante 
sub-rogado nos direitos do credor satisfeito. 

 
49. Considerando-se as disposições expressas do Código Civil, é correto 

afirmar: 
 
a)  Os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, 

não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. Assim, é 
defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes, sendo porém admitido para fins de transplante, na forma 
estabelecida em lei especial. Esta disposição não impede a 
disposição gratuita do próprio corpo, com objetivo religioso, 
científico, ou altruístico, no todo ou em parte, para depois da 
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morte, sendo possível a revogação deste ato de disposição a qualquer 
tempo. A proteção aos direitos de personalidade se estende a impedir 
que qualquer pessoa possa ser constrangida a submeter-se, com risco 
de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica. 

 
b)  Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o 

sobrenome. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em 
publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, 
presente ou não a intenção difamatória. Sem autorização, não se pode 
usar o nome alheio em propaganda comercial. O pseudônimo não pode 
ser usado para manter o anonimato, apenas gozando da proteção legal 
quando incorporado ao nome. 

 
c)  Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem 

para fins não econômicos, com direitos e obrigações recíprocos. Os 
associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderá 
instituir categorias com vantagens especiais. A qualidade de 
associado é intransmissível, se o estatuto não dispuser o contrário. 
A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim 
reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de 
recurso, nos termos previstos no estatuto. 

 
d)  A fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos, 

morais, culturais ou de assistência. Para criar uma fundação, o seu 
instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação 
especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e 
declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. Tornando-se 
ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a fundação, ou 
vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou 
qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o 
seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, 
ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz, que se 
proponha a fim igual ou semelhante. 

 
e)  Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em 

seu nome, praticar atos ou administrar interesses. A procuração é o 
instrumento do mandato. A aceitação do mandato pode ser tácita, e 
compreendida como a mera inação do mandatário. 

 
DIREITO COMERCIAL 

 
50. Quanto às sociedades anônimas, marque a alternativa incorreta: 
 
a)  O conselho de administração é obrigatório nas sociedades de capital 

aberto e facultado nas de capital autorizado. 
 
b)  As companhias poderão efetuar mais de uma emissão de debêntures e 

cada emissão poderá ser dividida em séries, com valor nominal 
diferente. 

 
c)  Os acordos de acionistas sobre compra e venda de ações e exercício 

do direito de voto, só tem valor perante a companhia se arquivado na 
Comissão de Valores Mobiliários.  

 
d)  Os bônus de subscrição podem ser emitidos pela companhia, por 

deliberação do Conselho de Administração.  
 
e)  É vedada a emissão de Ações por preço inferior ao seu valor nominal. 


